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Regulamento de Recursos Humanos

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º – Este regulamento tem por finalidade apresentar os princípios básicos de gestão que devem
orientar  a  área de Recursos Humanos no desempenho de suas  funções,  para  operacionalização da
gerência, execução de atividades e dispor sobre os seguintes procedimentos:

I. Recrutamento, Seleção e Admissão de Pessoas
II. Onboarding

III. Desenvolvimento
IV. Retenção
V. Offboarding

CAPÍTULO II
DO RECRUTAMENTO, SELEÇÃO E ADMISSÃO DE PESSOAS

Art. 2º –  O Processo de Recrutamento e Seleção tem por objetivo identificar e atrair  profissionais,
dentro e fora da instituição, potencialmente qualificados e capazes de ocupar cargos no IDTECH.

Título I - Das Competências

Art. 3º – No âmbito dos processos de seleção de pessoas, compete:

I – às Lideranças do IDTECH:

a) indicar a necessidade e solicitar a contratação de Profissionais;

b) realizar  entrevistas  dos  candidatos  apresentados  pela  Coordenação  de  Gestão  e
Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos Humanos – GRH;

c) analisar os resultados dos candidatos e sugerir a classificação de acordo com adequado ao
perfil mais adequado;

II – ao Superintendente do IDTECH:

a) requerer e/ou aprovar Solicitação de Contratação de Profissionais;

b) deliberar com a Coordenação Executiva e Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de
Pessoas – COGEDEP , acerca dos candidatos indicados às vagas autorizadas.

III  – à Coordenação de Gestão  e  Desenvolvimento de Pessoas –  COGEDEP  /  Gerência  de Recursos
Humanos – GRH:

a) deliberar com a Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP sobre
o candidato selecionado para aprovação; 
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b) elaborar,  divulgar  e  realizar  Processos  Seletivos,  os  reenquadramentos  (promoção)  e
movimentação de pessoas;

c) encaminhar candidatos aprovados ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança
e Medicina do Trabalho, para realizar exame admissional;

d) entregar lista de documentação exigida para contratação, aos candidatos selecionados;

e) receber dos candidatos aprovados os documentos admissionais para executar o registro
de admissão;

f) entregar à Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência
de Pessoal - GEP os documentos admissionais;

g) encaminhar candidatos para Treinamento de Integração;

h) enviar e-mail para os envolvidos informando a data de início do novo colaborador.

IV – à Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Pessoal – GEP: 

a) executar o processo de registro de admissão;

b) orientar e monitorar os colaboradores quanto aos Regulamentos Internos.

V – ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho: realizar os Exames
Médicos Admissionais e de Mudança de Função.

a) realizar os Exames Médicos Admissionais e de Mudança de Função.

Título II - Do Desenvolvimento do Processo Seletivo
Seção I - Da Solicitação de Contratação de Profissionais

Art.  4º  – O procedimento  de contratação  de pessoal  terá  início  mediante  a  solicitação do gerente
responsável pela vaga/cargo.

Parágrafo Primeiro: O requisitante deverá solicitar por e-mail a contratação de profissionais, para que
seja avaliado/aprovado pela Coordenação Executiva e Superintendência do IDTECH.

Parágrafo Segundo:  A Superintendência e Coordenação Executiva do IDTECH, julgando pertinente a
solicitação  de  contratação,  encaminharão  a  aprovação  para  a  Coordenação  de  Gestão  e
Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP do IDTECH para os procedimentos de recrutamento e seleção.

Parágrafo Terceiro: As solicitações de contratação de profissionais podem ser realizadas nos seguintes
casos:

I  – Substituição de um colaborador;

II  – Aumento  de  Quadro,  desde  que  avaliado  pela  Coordenação  Executiva  e  aprovado  pela
Superintendência do IDTECH.
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Seção II - Do Processo de Recrutamento Interno e/ou Externo e Seleção

Art.  5º  – O  recrutamento  será,  preferencialmente,  interno,  visando  o  aproveitamento  do  capital
intelectual do IDTECH. 

Parágrafo Primeiro: Para o recrutamento interno será realizado Edital  de Processo Seletivo,  com as
informações da vaga, que verificará o atendimento as condições técnicas de exigência do cargo. 

Parágrafo  Segundo:  Para  fins  de  realização  do  processo  seletivo  interno  poderão  ser  adotadas  as
seguintes medidas:

I – Divulgação ampla da existência da vaga para candidatos internos, quando do seu surgimento, através
de publicações no site,  nos murais existentes nos postos de trabalho,  envio de e-mail  e através de
informativos internos do IDTECH;

II  – Divulgação do Edital de Processo Seletivo Interno com as informações, exigências e o cronograma
para a realização dentro dos prazos estabelecidos;

III – Adesão voluntária dos colaboradores que assim desejarem, com no mínimo 06 (seis) meses desde a
data  de  sua  admissão  na  Instituição,  devendo  ser  encaminhadas  a  Coordenação  de  Gestão  e
Desenvolvimento  de  Pessoas  –  COGEDEP  /  Gerência  de  Recursos  Humanos,  as  informações  sobre
formação acadêmica,  qualificação profissional  e  habilidades  especiais,  tudo com vistas  a  garantir  o
caráter competitivo, impessoal e isonômico. 

Parágrafo Terceiro: Os colaboradores que tenham recebidos sanções administrativas, com advertências
disciplinares e suspensões nos últimos 6 (seis) meses que antecedem o certame, não poderão participar
do processo seletivo interno.

Parágrafo Quarto: Os colaboradores interessados em participar de processos seletivos conduzidos pelo
Instituto de Desenvolvimento Tecnológico e Humano – IDTECH deverão observar os critérios e requisitos
ora fixados no Edital de Processo Seletivo Interno.

Parágrafo Quinto: A análise do aproveitamento interno será realizada  pela  Coordenação de Gestão e
Desenvolvimento  de  Pessoas  –  COGEDEP,  Gerência  de  Recursos  Humanos,  a  Gerência  do  setor
solicitante, a Coordenação Executiva e a Superintendência, que verificarão o atendimento as exigências
estabelecidas para promoção interna.

Art.  6º   – Para  o Recrutamento  Externo,  visando  atrair  candidatos  do  mercado  de  trabalho,  será
divulgado na imprensa oficial, bem como por meio do site do IDTECH, redes sociais, grupos de vagas de
aplicativos de mensagens e/ou sites de divulgação de vagas, e conterão número de vagas previstas por
cargo, os prazos e devido cronograma, e as condições para a participação dos candidatos. 

Parágrafo primeiro: Os candidatos interessados em participar de processos seletivos conduzidos pelo
Instituto de Desenvolvimento Tecnológico e Humano – IDTECH deverão observar os critérios e requisitos
ora fixados no Edital.

Parágrafo segundo: Não poderão ter vínculo de trabalho com o IDTECH os candidatos que tenham sido
responsabilizados ou condenados pela prática de infração penal, civil ou administrativa nas situações
descritas pela legislação eleitoral e configurem hipótese de inelegibilidade.

Art.  7º  – O Processo  Seletivo  poderá compreender  as  seguintes  formas  de avaliação,  separada  ou
simultaneamente, a depender das exigências da função, conforme seus requisitos: 
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I – Avaliação curricular;
II – Prova de Conhecimentos Gerais ou Específicos;
III – Avaliação psicológica;
IV – Avaliação através de dinâmica de grupo;
V – Avaliação através de entrevista por competências, individual, presencial e/ou online; 
VI – Avaliação prática.

Parágrafo único:  Inobstante  poder  ser  dispensadas algumas modalidades de divulgação e  avaliação
elencadas nos incisos  deste  artigo,  o  Processo Seletivo deverá compreender,  no mínimo,  as  etapas
previstas nos incisos I e V anteriormente reportados. O Processo Seletivo obedecerá minimamente os
princípios da isonomia, moralidade, publicidade, economicidade, impessoalidade, eficiência, equidade e
razoabilidade.
 
I – Avaliação curricular: Tomará como base a formação escolar, cursos profissionalizantes, a experiência
profissional e outros dados fornecidos pelos candidatos para avaliação de sua conformidade com os
requisitos mínimos exigidos.

II  – Prova  de  Conhecimentos  Gerais  ou  Específicos: Avaliação  através  da  aplicação  de  prova  com
matérias e assuntos atinentes à vaga, que possibilitem aferir os conhecimentos gerais e/ou técnicos
específicos do profissional em sua área de atuação;

III – Avaliação psicológica: Aplicação de testes psicológicos que tem por finalidade: investigar, avaliar e
mensurar a capacidade dos candidatos. Esta avaliação contribuirá para o levantamento mais preciso do
perfil destes candidatos, com o intuito de escolher, dentre os recrutados, o que melhor se adequar ao
perfil traçado pela Instituição;

IV  – Avaliação  através  de  dinâmica  de  grupo:  Tem  o  objetivo  de  avaliar  competências  que  são
caracterizadas  pelo  conjunto  de  conhecimentos,  habilidades,  comportamentos  e  aptidões  que
possibilitam maior probabilidade de obtenção de sucesso na execução de determinadas atividades.

V  – Avaliação  através  de  entrevista  por  competências,  individual,  presencial  e/ou  online:  Tem o
objetivo de avaliar no candidato qual o grau de evidência das competências comportamentais e técnicas
definidas na Descrição do Cargo, para identificar o candidato que mais se adequar a vaga. A entrevista
será realizada por uma banca de profissionais examinadores, bem como pelo gestor solicitante, com
vistas  a  garantir  a  aplicação  dos  princípios  da  isonomia,  da  impessoalidade,  da  eficiência  e  do
julgamento objetivo.

VI  – Avaliação  prática:  Destina-se  a  avaliar  a  adequação  do candidato  na  execução das  atividades
inerentes ao cargo.

Art.  8º –  Após a aprovação dos candidatos na seleção,  eles deverão aguardar  o chamamento para
entrega  dos  documentos  e  realização  do  exame médico  ocupacional.   A  contratação  do  candidato
selecionado se efetivará mediante a entrega da documentação completa, conforme requisitos descritos
no edital  e apresentação do Atestado de Saúde Ocupacional  (ASO),  o declarando apto a exercer as
funções do cargo. 

Art. 9º – Antes da abertura do processo seletivo, será designada pela Superintendência do IDTECH uma
Comissão de Processo Seletivo composta por, no mínimo, um representante da Coordenação de Gestão
e  Desenvolvimento  de  Pessoas  –  COGEDEP  /  Gerência  de  Recursos  Humanos,  um  representante
indicado pela Superintendência, outro pela Coordenação Executiva e um representante do (s) Setor (es)
Solicitante (s).
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Parágrafo  Primeiro:  O  representante  da  Coordenação  de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas  –
COGEDEP / Gerência de Recursos Humanos presidirá a comissão. 

Parágrafo Segundo: A Comissão irá elaborar o Termo de Referência / Edital, contendo os pré-requisitos
para o processo seletivo.

Parágrafo Terceiro: A Comissão garantirá a lisura do Processo Seletivo, tendo em vista os princípios
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, melhor técnica
e isonomia.

Art.  10  – O preenchimento  de cargos de  gestão  e  liderança,  quer  pelo  público  interno,  quer  pelo
mercado, por se tratar de atividade estratégica, será de livre escolha do Superintendente e/ou Diretores
das Unidades, observados os critérios da qualificação técnica e da fidúcia para o desempenho da função,
ouvida a Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos
Humanos.

Art. 11 – A classificação final gera para os candidatos selecionados apenas a expectativa de direito à
contratação, sendo que o IDTECH poderá deixar de convocá-los por razões supervenientes, bem como
poderá revogar o processo seletivo em qualquer etapa, sem que tais decisões impliquem, sob hipótese
alguma, direito a qualquer ressarcimento por parte dos candidatos.

Art. 12 – Os candidatos aprovados na entrevista final e que não forem contratados em razão do número
de vagas disponíveis, ficarão no Cadastro Reserva por um período de até 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado  por  igual  período,  e  poderão  ser  aproveitados  quando  do  surgimento  de  novas
oportunidades, facultando-se a aplicação de testes e exames complementares.

Art.  13 – Será assegurado às pessoas com deficiência o direito de participação no Recrutamento e
Seleção, sendo que o preenchimento dos cargos será de acordo com as proporções estabelecidas no
artigo 93 da Lei 8.213/91, levando-se em consideração para atendimento da cota legal a quantidade de
vagas existentes no mês de divulgação do processo seletivo. 

Parágrafo Primeiro: Na medida que o IDTECH, por força de seu estatuto social,  tem por objetivo e
finalidade estimular os mecanismos de inclusão social e promoção da cidadania, de forma autônoma ou
mediante  parcerias  e  intercâmbios  com  organizações  não  governamentais,  universidades,  poder
público,  empresas  e outras entidades,  deverá promover ações que torne este  Instituto socialmente
responsável, realizando inclusão de forma efetiva e construindo um ambiente de trabalho mais acessível
e adaptado.

Parágrafo  Segundo:  Diante  da  necessidade  de  se  dar  cumprimento  à  cota  legal,  poderá  o  IDTECH
promover a contratação de pessoa com deficiência mediante a dispensa do Edital do Processo Seletivo,
conforme disposição contida no inciso VI do artigo 15º deste Regulamento.

Parágrafo Terceiro: Com vistas a atender ao Índice de Maturidade em Gestão Inclusiva (IMGI), deverá o
IDTECH proporcionar um ambiente de trabalho adequado a realidade de cada indivíduo, respeitando
suas dificuldades e explorando o que há de melhor em seu potencial, superando o assistencialismo e o
mero cumprimento da lei de cotas.

Parágrafo Quarto: Para fins de dar cumprimento às suas diretrizes institucionais e o cumprimento da
legislação vigente, poderá o IDTECH adotar o programa de emprego apoiado que busca a inserção da
pessoa com deficiência no mercado de trabalho formal, de forma remunerada e competitiva, conforme
recomendação  do  Fórum de  Inclusão  no  Mercado  de  Trabalho  das  Pessoas  com Deficiência  e  dos
Reabilitados pelo INSS (FIMTPODER).
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Parágrafo  Quinto:  Deverá  o  IDTECH  promover  ações  objetivando  a  descoberta  das  competências,
habilidades  e  desejos  profissionais  da  pessoa  com  deficiência  para  auxiliá-lo  em  seu  processo  de
desenvolvimento.

Parágrafo Sexto: O IDTECH deverá fazer avaliação junto ao candidato para traçar seu perfil vocacional,
com a descoberta de pontos fortes, interesses e necessidades de apoio para sua inclusão no mercado de
trabalho, com vistas a disponibilizar uma vaga customizada e adaptada, sendo a pessoa recepcionada no
acolhimento e acompanhada no período experimental, bem como no decorrer do vínculo laboral, de
acordo com a sua necessidade.

Art. 14 – O resultado final do processo seletivo será sempre divulgado no site do IDTECH, conforme
cronograma.

Título III – Da Dispensa do Edital de Processo Seletivo

Art. 15 – O edital de processo seletivo poderá ser dispensado, observado o perfil requerido:

I - nas contratações destinadas a preencher funções de confiança constantes da estrutura organizacional
do Idtech e das unidades sob sua gestão;

II  -  nos  casos de emergência,  quando caracterizada a  necessidade de atendimento por  profissional
especializado, cuja ausência venha ocasionar prejuízo das atividades ou comprometer a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens;

III  -  nos  casos  de urgência,  para  o  atendimento de situações comprovadamente imprevisíveis,  sem
tempo hábil para a realização de edital de processo seletivo;

IV - quando não acudirem interessados ao recrutamento, ou não houver candidatos aprovados na fase
de seleção e o processo seletivo não possa ser repetido sem prejuízo para a Entidade;

V - na contratação de profissional de notória especialização, assim entendido aquele cujo conhecimento
específico dos serviços sociais autônomos, ou conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, permita inferir que o seu trabalho é o mais
adequado ao pleno desempenho das funções a serem exercidas;

VI – na contratação de pessoa com deficiência para fins de cumprimento da cota legal estabelecida no
artigo 93 da Lei 8.213/91, nos casos em que ausente a pluralidade de candidatos interessados às vagas
reservadas  às  pessoas  com  deficiência  ou  outras  situações  que  caracterizem  inviabilidade  de
competição.

Parágrafo Único: As contratações com dispensa de processo seletivo previstas nos incisos I a VI serão
precedidas de solicitação circunstanciadamente justificadas e devidamente analisadas pela Assessoria
Jurídica, bem como autorizadas pela Coordenação Executiva e Superintendência.

Título IV – Da Admissão de Novos e Ex-colaboradores

Art. 16 – A admissão de novos colaboradores dar-se-á em conformidade com a CLT- Consolidação das
Leis do Trabalho.
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Parágrafo único: Fica assegurado aos novos colaboradores o direito de utilizar em seu crachá funcional
o  nome social  que vier  a  declarar,  bem como disponibilizá-lo,  se  for  o  caso,  uniforme de trabalho
conforme o gênero de sua escolha;

Art. 17 – O contrato de experiência do novo colaborador se dará nos termos da CLT e Convenções
Coletivas  de  Trabalho  afins,  não  podendo  o  período  experimental  ultrapassar  90  (noventa)  dias.
Decorrido o período experimental, se aprovado, o contrato do empregado passará a vigorar por tempo
indeterminado.

Art.  18 –  A admissão de ex-colaboradores poderá ocorrer após o prazo de 06 (seis)  meses entre o
desligamento e a readmissão, devendo-se obedecer integralmente às etapas e os critérios do processo
seletivo disciplinado neste regulamento.

Parágrafo primeiro: Não poderá ocorrer a readmissão de ex-colaborador que tenha sido desligado por
justa causa.

Parágrafo segundo: As readmissões somente serão realizadas em caráter excepcional, reservando-se o
direito da análise do histórico funcional e comportamental, e aprovação da Supertendência, seguindo a
legislação vigente.

CAPÍTULO III
DO ONBOARDING

Art.  19  – O processo de  onboarding tem por  objetivo adaptar os  colaboradores  recém-admitidos e
integrá-los à cultura organizacional, proporcionando visão ampla da Instituição e capacitando-os para
que exerçam suas funções com plenitude. 

Art. 20 – O onboarding será realizado por meio dos processos de:

I. Acolhimento
II. Treinamento de Integração

III. Treinamento Inicial em Serviço

Título I – Do Acolhimento

Art. 21 – O Acolhimento consiste em receber o novo colaborador em seu posto de trabalho, antes de
ingressar em suas atividades efetivamente, para receber informações relevantes sobre a Instituição, a
estrutura  organizacional,  os  direitos  e  deveres,  dentre  outras  informações  importantes  para  o  bom
desempenho da função.

Parágrafo primeiro:  O acolhimento será realizado  pela Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de
Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos Humanos e Gerência de Pessoal - GEP, Gerência do Setor de
Lotação, Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina no Trabalho – SESMT, e/ou
responsável pela unidade, cada qual em suas devidas competências. 

Parágrafo  segundo: Ao  final  do  processo  de  acolhimento  o  colaborador  recém-admitido  receberá
orientações para a realização do Treinamento de Integração.
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Parágrafo Terceiro:  O acolhimento do colaborador com deficiência deverá ser realizado de forma que
seja observado suas necessidades especiais.

Título II – Do Treinamento de Integração

Art.  22  – O  Treinamento  de  Integração  irá proporcionar  aos  novos  colaboradores orientações  que
objetivem promover a integração ao seu contexto de trabalho, instrumento desenvolvido para auxiliar os
colaboradores  na  assimilação  de  princípios,  valores,  objetivos,  normas  e  conceitos  pertinentes  à
organização.

Parágrafo primeiro: O Treinamento de Integração poderá ser realizado na modalidade presencial  ou
virtual.

Parágrafo  segundo:  O  Treinamento  de  Integração  será  realizado  através  de  palestras,  vídeos
institucionais, vídeos de profissionais palestrantes, vídeos educativos, cards digitais, games e quiz, com
informações pertinentes ao IDTECH, à unidade que ele atuará e ao cargo a ser ocupado. 

Parágrafo Terceiro: O Treinamento de Integração deverá observar as limitações e necessidades especiais
do colaborador com deficiência.

Título III – Do Treinamento Inicial em Serviço

Art. 23 – O Treinamento Inicial em Serviço para o exercício das funções prepara o novo colaborador para
a aplicação prática dos conhecimentos às atividades inerentes ao seu cargo. Vai orientá-lo e acompanhá-
lo quanto às atividades a serem desenvolvidas, rotinas, protocolos e procedimentos do setor. 

Parágrafo Primeiro: Os colaboradores passarão pelo Treinamento Inicial em Serviço para o exercício das
funções composto por um programa teórico-prático estruturado para atender as necessidades de cada
seção,  conduzido  pela  gerência  de  lotação  do  novo  colaborador.  O  colaborador  será  orientado  e
acompanhado por profissional mais experiente ou pelo supervisor da área. O treinamento deverá ser
estruturado de acordo com as peculiaridades de cada área de modo a proporcionar ao colaborador
maior acolhimento e segurança no desempenho das funções inerentes ao cargo. As atividades serão
realizadas gradativamente, conforme o desempenho demonstrado no dia a dia.

Parágrafo Segundo:  O Treinamento Inicial  em Serviço deverá ser  promovido de modo a atender  as
limitações e necessidades especiais do colaborador com deficiência.

CAPÍTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO

Art.  24  – O  Desenvolvimento  de  pessoas  tem  por  objetivo  qualificar,  treinar  e  aperfeiçoar  as
capacidades dos colaboradores celetistas e efetivos, propiciando o crescimento profissional ao alcance
da missão institucional e a excelência nos serviços prestados.
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Título I – Da Avaliação de Desempenho no Período Experimental

Art. 25 – A Avaliação de Desempenho no Período Experimental é um processo institucional que busca
conhecer e mensurar o desempenho dos profissionais na Instituição, estabelecendo uma comparação
entre o desempenho esperado e o apresentado.

Parágrafo Primeiro:  Cabe ao gestor avaliar o colaborador e a decisão de prorrogar/efetivar ou não o
período de experiência,  cuja  manifestação deverá ser documentada no Formulário de Avaliação do
Período  Experimental,  enviado  pela  Coordenação  de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas  –
COGEDEP / Gerência de Recursos Humanos - GRH.

Parágrafo  Segundo:  A  GRH  deverá  emitir  o  Formulário  de  Avaliação  de  Desempenho  do  Período
Experimental,  com 15 dias  que  antecedem o término  dos 45 ou 90 dias,  determinando a  data  de
devolução da avaliação. 

Parágrafo  Terceiro: Cabe  ao  gestor  avaliar  o  colaborador  e  devolver  o  formulário  devidamente
preenchido, assinado e com o feedback realizado, até a data pré-fixada pela GRH, para que ocorra em
tempo hábil a rescisão do contrato, caso necessário. 

Art. 26 – À Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos
Humanos - GRH, compete:

a) desenvolver as competências individuais requeridas para o alcance dos objetivos institucionais;

b) promover  capacitações  para  a  formação  de  lideranças  com  as  seguintes  habilidades:
conhecimento técnico gerencial, relações interpessoais e liderança mobilizadora;

c) realizar,  de  forma  contínua,  o  levantamento  de  necessidades  e  a  avaliação  das  ações  de
capacitação;

d) favorecer  a  equidade  do  acesso  às  ações  de  capacitação  previstas  no  levantamento  de
necessidades de treinamento setoriais;

e) garantir  a  transparência  do  levantamento  de  necessidades  e  das  avaliações  das  ações  de
capacitação;

f) responder  às  demandas  que  se  articulem  a  apuração  da  Avaliação  de  Desempenho e  dos
Planos de Desenvolvimento Individuais traçados;

g) promover ações para maior adesão dos colaboradores aos eventos de capacitação;

h) desenvolver ações de capacitação dos funcionários em geral com vistas a promover a efetiva
inclusão do colaborador com deficiência no ambiente de trabalho.

Título II – Do Levantamento de Necessidade de Treinamento

Art.  27  –  As  ações  de  capacitação  serão  implementadas  a  partir  de  levantamento  de  demandas,
considerando os fatores:

a) as metas das Unidades estabelecidas no Contrato de Gestão;
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b) os  processos  de  trabalhos  conforme  exigência  de  órgãos  fiscalizadores,  certificadores  e
financiadores  (Secretaria  Estadual  e  Municipal  de  Saúde,  Vigilância  Sanitária,  processo  de
Certificação ONA, dentre outros);

c) o resultado da Pesquisa de Satisfação do Cliente Interno e Externo;

d) o resultado da Avaliação de Desempenho dos profissionais realizada periodicamente;

e) a elaboração de  cronograma de execução das ações;

f) o registro de  todas as ações de capacitação/educação realizadas;

g) a avaliação da aplicabilidade das ações de capacitação nos processos de trabalho;

h) o monitoramento dos indicadores de resultados referentes à capacitação.

Título III – Da Consecução do Treinamento e Desenvolvimento

I – Para eventos promovidos pela Instituição:

a) Todos  os  eventos  promovidos  pela  unidade  deverão  ser  coordenados  e/ou  registrados  na
Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos
Humanos -  GRH; para fins de validação e registros de relatórios e indicadores, com vistas a
serem devidamente reconhecidos pelas instâncias superiores;

b) Área promotora do evento preenche o formulário Projeto de Evento que informa os objetivos
gerais, público-alvo, número de vagas, data provável de realização, local, metodologia, técnicas
e conteúdo programático;

c) A Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos
Humanos - GRH assume a coordenação do evento e executa todas as ações previstas no Check-
List até a sua realização;

d) Ao término do evento, à Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP /
Gerência  de  Recursos  Humanos  -  GRH,  em  conjunto  com  o  setor  promotor,  avaliarão  os
resultados obtidos;

e) Após a avaliação, serão encaminhados relatórios à Coordenação de Gestão e Desenvolvimento
de Pessoas – COGEDEP, às Diretorias, Coordenação Executiva e Superintendência do IDTECH
para ciência;

f) Finalizado o processo, as planilhas de controle deverão ser alimentadas para fins de registro e
geração dos indicadores de treinamento.

II –  Para  eventos  promovidos  por  outras  instituições, compete  a Coordenação  de  Gestão  e
Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos Humanos - GRH:

a) Divulgar os eventos disponibilizados nos setores afins da unidade;

b) Acompanhar  e  encaminhar  o  processo  de  inscrição  dos  colaboradores  interessados  às
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instituições de ensino;

c) Ao término do evento, receber os comprovantes de participação e encaminhar aos setores de
lotação dos colaboradores.

Parágrafo  único: As  solicitações  de  afastamento  para  a  participação  em  eventos  no  horário  de
expediente deverão obedecer aos critérios estabelecidos por Regulamento próprio para requerimentos
dessa natureza.

Título IV – Da Avaliação de Desempenho

Art.  28 – A Avaliação de Desempenho tem como objetivo mensurar  o  desempenho profissional  do
colaborador efetivo e celetista, bem como as competências organizacionais e as específicas do cargo,
transcrita  na  Descrição  de  Cargo,  em  função  da  atividade  que  realiza  e  das  metas  estabelecidas,
objetivando o desenvolvimento contínuo dos colaboradores potencializando condições para a instalação
da cultura de excelência na prestação de serviços.

Art.  29  – A  Avaliação  de  Desempenho  focará  em  estratégias  capazes  de  contabilizar  e  registrar  a
contribuição de cada colaborador, a qualidade da execução de suas responsabilidades e da relação dessa
contribuição aos objetivos e metas organizacionais.

Art. 30 – A Avaliação de Desempenho será realizada por meio da análise dos fatores de competências de
modo a identificar as lacunas de desenvolvimento dos colaboradores e, a partir daí, estruturar planos
para a promoção do crescimento pessoal e profissional, como para a elevação da qualidade dos serviços
prestados.

Art. 31 – A Avaliação de Desempenho subsidiará o sistema de gestão por competências, mensurando o
desempenho de cada profissional na Instituição, em função das tarefas que desempenha, das metas que
possui, das atitudes que são esperadas e dos resultados a serem alcançados, além de potencializar seu
desenvolvimento.

Parágrafo Primeiro: A ferramenta de avaliação de desempenho será aplicada a todos os colaboradores
que exercem funções gerenciais, assistenciais e administrativas, através de formulário eletrônico. 

Parágrafo  Segundo:  A  Avaliação  de  Desempenho  deverá  observar  as  necessidades  especiais  do
colaborador com deficiência com vista a proporcionar-lhe condições favoráveis de crescimento pessoal e
profissional.

Parágrafo Terceiro: Ao final de cada período avaliativo será gerado relatório das pontuações obtidas pelo
colaborador em cada fator, que informará as competências nas quais existem lacunas de conhecimento
e/ou desempenho, e que necessitam de ações de desenvolvimento.

Parágrafo Quarto: Com base nos relatórios da Avaliação de Desempenho, o gestor e o colaborador
traçarão  o  seu  Plano  de  Desenvolvimento  Individual  -  PDI,  que  especifica  a  competência  a  ser
desenvolvida, o tipo de plano, o método e o conteúdo programático específico.

CAPITULO V
DA RETENÇÃO

Art. 32 – Tem por objetivo sistematizar um conjunto de ações voltadas para a melhoria das condições de
trabalho no âmbito da unidade, propiciando o bem-estar aos colaboradores, usuários e sociedade.
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Art. 33 – Deverá ser estabelecido como indicador de gestão, para controle e medição da evolução do
nível de saúde e bem-estar dos colaboradores, o perfil epidemiológico dos profissionais da unidade, a
pesquisa  de  clima  organizacional  e  os  indicadores  da  área  de  gestão  de  pessoas  (avaliação  de
desempenho, absenteísmo, turnover, reenquadramento e desligamentos).

Título I – Da Qualidade de Vida no Trabalho

Art. 34 – Das ações da Qualidade de Vida no Trabalho:

a) promover campanhas educativas em datas comemorativas relacionadas à promoção à saúde;

b) divulgar informações por meio de palestras, panfletos,  Learning in the Flow of Work voltados
para a rotina setorial, envio de e-mails com cards digitais, vídeos educativos, entre outros; 

c) executar ações que influenciem os colaboradores à prática dos exercícios físicos para que haja
redução dos indicadores de sedentarismo e obesidade, aumentando a qualidade de vida dos
profissionais;

d) promover ações que proporcionem melhora no bem-estar físico e mental aos colaboradores da
unidade.  

Art. 35 – Os responsáveis pela consecução da Qualidade de Vida no trabalho serão a Coordenação de
Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP /  Gerência de Recursos Humanos – GRH,
Gerências  dos  Setores,  Serviço  Especializado  em  Engenharia  de  Segurança  e  Medicina  do
Trabalho – SESMT e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), em parceria com a
Assessoria de Comunicação do IDTECH.

CAPÍTULO VI
OFFBOARDING

Art. 36 – O processo de offboarding tem por objetivo proceder à demissão voluntária ou involuntária do
colaborador celetista e analisar os principais motivos para a proposta de intervenções.

Art. 37  – Os procedimentos de desligamento serão realizados através de ação conjunta da Gerência
imediata  do  colaborador,  da  Coordenação  de  Gestão  e  Desenvolvimento  de  Pessoas  –  COGEDEP /
Gerência de Pessoal, da Coordenação Executiva e da Superintendência.

Art. 38 – A comunicação de desligamento será realizada por um responsável da Coordenação de Gestão
e Desenvolvimento de Pessoas –  COGEDEP /  Gerência  de Pessoal  e  a Gerência  Imediata,  buscando
esclarecer  as  dúvidas  do  colaborador  desligado,  tais  como  a  data  de  recebimento  da  rescisão  de
contrato, a realização de exame demissional e outras.

Art. 39 – A Coordenação de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – COGEDEP / Gerência de Recursos
Humanos ou quem a represente nas Unidades, realizará entrevista de desligamento como instrumento
investigativo das causas da rotatividade e tabulação dos índices para as intervenções necessárias. 

Art. 40 – A entrevista de desligamento objetivará o levantamento das seguintes informações:

a) motivo do desligamento;
b) motivos secundários que não podem ser considerados como o desencadeador direto do

pedido de dispensa;
c) opinião do colaborador a respeito dos seguintes elementos: a unidade como um todo, o
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cargo ocupado, a chefia imediata, o horário de trabalho, as condições físicas e ambientais
do  trabalho,  os  benefícios  oferecidos,  o  relacionamento  interpessoal  na  unidade,  as
oportunidades  percebidas  de  progresso,  sugestões  e  feedbacks realistas  sobre  a
organização.

d) no  Formulário  de  Desligamento/Chefia  busca-se  a  opinião  do  gestor  sobre  como  o
ambiente  organizacional  favoreceu  à  atuação  do  colaborador  para  o  desempenho
esperado.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41 –  É vedado ainda o IDTECH manter relacionamento profissional com entidades privadas cujos
dirigentes,  diretores,  sócios,  gerentes  colaboradores  e/ou  equivalentes  sejam  agentes  públicos  de
poder, órgão ou entidade da administração pública estadual, bem assim com cônjuge, companheiro ou
parente consanguíneo, adotivo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º grau, de dirigentes e/ou
equivalentes da organização social os quais detenham poder decisório;

Art. 42 – Não poderá ocorrer a admissão de cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou por
afinidade,  até  o  3º  (terceiro)  grau,  do  Governador,  Vice-Governador,  dos  Secretários  de  Estado,
Presidentes de Autarquia ou Fundação, Senadores, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Membros
do  Judiciário,  Ministério  Público,  Tribunais  de  Contas  do  Estado  e  dos  Municípios  e,  ainda,  dos
integrantes do quadro de direção de quaisquer outros órgãos da Administração direta e indireta, nesta
compreendidas as empresas estatais, todos do Estado de Goiás

Art. 43 – Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do presente regulamento serão resolvidos
com base na CLT, legislações vigentes, Normas Gerais de Atuação / Regulamentação de Trabalho do
IDTECH, bem como pela Superintendência.

Art. 44  – O presente regulamento vigorará a partir de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

O PRESENTE REGULAMENTO FOI APROVADO PELO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO IDTECH EM
REUNIÃO REALIZADA EM 03/07/2025,  BEM COMO, POR MEIO DO OFÍCIO Nº 47831/2025/SES,  DA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE GOIÁS, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO – DOEGO
Nº 24.588 DE 04/08/2025.

MUNIQUE ALVES
Gerente de Recursos Humanos

LÚCIO DIAS NASCIMENTO
Coordenador Executivo do IDTECH

JOSÉ CLÁUDIO ROMERO
Superintendente do IDTECH
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ANEXO 5 - REGULAMENTO DE RH ATUALIZADO
Código do documento ee8743d280b20a987658b60aff2993aa
Hash do documento (SHA256): b19fd54ec76247a663c099f99f073a17cac4f3de08baec03e6c5eac1ee35d13a

MUNIQUE OLANDA DE PAULA ALVES
munique.alves@idtech.org.br
GRH - CSC

SEG, 25 de AGO de 2025 às 19:28
Código verificador:

80f9379947912b634567287d735c2c14

LUCIO DIAS NASCIMENTO
munique.alves@idtech.org.br
COEX - CSC

TER, 26 de AGO de 2025 às 11:40
Código verificador:

784e155e301f43847be4d7141a87c187

JOSÉ CLÁUDIO PEREIRA CALDAS ROMERO
joseromero@idtech.org.br
SUPER - CSC

TER, 26 de AGO de 2025 às 14:42
Código verificador:

bf4a3f0a9fdf5c5ff7a26fcc6564a90b

Logs
SEG, 25 de AGO de
2025 às 19:27 Operador MUNIQUE ALVES criou este documento número ee8743d280b20a987658b60aff2993aa

SEG, 25 de AGO de
2025 às 19:28

Operador MUNIQUE ALVES adicionou à lista de signatários: MUNIQUE OLANDA DE PAULA ALVES, com autenticação
via senha pessoal e intransferível gerada para o CPF: 02482490103

SEG, 25 de AGO de
2025 às 19:28

MUNIQUE OLANDA DE PAULA ALVES assinou este documento utilizando sua senha pessoal como ponto de
autenticação. IP do signatário no momento da assinatura: 192.168.1.248

TER, 26 de AGO de
2025 às 08:53

Operador IVANI PAZ adicionou à lista de signatários: LUCIO DIAS NASCIMENTO, com autenticação via senha pessoal
e intransferível gerada para o CPF: 82069476120

TER, 26 de AGO de
2025 às 11:40

LUCIO DIAS NASCIMENTO assinou este documento utilizando sua senha pessoal como ponto de autenticação. IP do
signatário no momento da assinatura: 177.85.252.50

TER, 26 de AGO de
2025 às 13:27

Operador BEATRIZ ALVES adicionou à lista de signatários: JOSÉ CLÁUDIO PEREIRA CALDAS ROMERO, com
autenticação via senha pessoal e intransferível gerada para o CPF: 09351795187

TER, 26 de AGO de
2025 às 14:42

JOSÉ CLÁUDIO PEREIRA CALDAS ROMERO assinou este documento utilizando sua senha pessoal como ponto de
autenticação. IP do signatário no momento da assinatura: 177.174.215.224


